
Gabinete da Senadora Janaína Farias

EMENDA Nº         
(ao PL 2488/2022)

Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispositivo ao Projeto de Lei
nº 2488, de 2022:

“Art. XX. Até a prolação da sentença que julga os embargos à execução,
a certidão de dívida ativa poderá ser emendada ou substituída para correção
de erro formal ou material que não importe em alteração do fundamento legal
do lançamento, sem qualquer ônus para a Fazenda Pública, inclusive quando
necessária manifestação do órgão responsável pela constituição do crédito fiscal,
vedada a modificação do sujeito passivo da execução e assegurada ao executado a
devolução do prazo para embargos.

Parágrafo único. Se, antes da prolação de decisão de primeira
instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução
fiscal será extinta, sem ônus para as partes, salvo se o cancelamento derivar de
fundamento articulado em defesa não cognoscível de ofício pelo Juiz, devendo
observar o princípio da causalidade nas hipóteses em que a cobrança se deu por
erro no cumprimento de dever de informar por parte do devedor.”

JUSTIFICAÇÃO

A emenda visa retornar com este trecho, que constava no texto
original. A exclusão desse artigo pode gerar um incremento nos ônus de
sucumbência da Fazenda Pública.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Janaína Farias

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7520496113
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Sala das sessões, 2 de julho de 2024.

Senadora Janaína Farias
(PT - CE)

S
F

/
2

4
1

2
5

.
8

0
4

9
1

-
1

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
*
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Janaína Farias

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7520496113
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   <p>Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispositivo ao&nbsp;Projeto de Lei nº 2488, de 2022:</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">“Art.&nbsp;XX. Até a prolação da sentença que julga os embargos à execução, a certidão de dívida ativa poderá ser emendada ou substituída para correção de erro formal ou material que não importe em alteração do fundamento legal do lançamento, sem qualquer ônus para a Fazenda Pública, inclusive quando necessária manifestação do órgão responsável pela constituição do crédito fiscal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução e assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. </p><p class="align-justify"><b>Parágrafo único.</b> Se, antes da prolação de decisão de primeira instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem ônus para as partes, salvo se o cancelamento derivar de fundamento articulado em defesa não cognoscível de ofício pelo Juiz, devendo observar o princípio da causalidade nas hipóteses em que a cobrança se deu por erro no cumprimento de dever de informar por parte do devedor.”</p><p><br></p>    
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